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			PREFÁCIO

			Com alegria, abrimos este livro afirmando a potência dessa realização coletiva que proporciona colocar no centro da reflexão as práticas e os processos grupais na psicologia social. Essa disciplina, em sua tradição no Brasil, nos trouxe a importante tarefa de estabelecer as práticas com grupos como processo de emancipação e transformação social.

			Após décadas de amadurecimento e produção de conhecimento nessa área, temos vivenciado no país o estabelecimento da agenda neoliberal que avança sobre o comum, privatizando todas as esferas da vida, trazendo novos desafios na árdua tarefa de resistência. Os mecanismos de dominação se refinaram, produzindo discursos sedutores acerca da ideia de enriquecimento através do mérito individual. A ordem do dia é “ser o empresário de si mesmo”, “criar as suas próprias oportunidades” e trazer a ideia de que “só depende de você”. Esses discursos imperativos e falaciosos que se apresentam como empoderadores invisibilizam as formas de desigualdade e de exclusão social, culpabilizando o indivíduo e formalizando a experiência do fracasso como estigma e símbolo do sofrimento ético-político1 de nossa contemporaneidade. Esse fenômeno é gerado por práticas políticas, econômicas e sociais que variam de acordo com campos de forças no processo de exclusão social, levando em conta a interseccionalidade de opressões.

			A desregulamentação e precarização alçadas pelas novas modalidades de trabalho e agenciadas pela doutrina do individualismo operam um aumento da individualização do sofrimento que aparta o sujeito de sua coletividade e da consciência de sua produção social.

			A essa contingência se atravessa o advento das novas plataformas virtuais que isolam os sujeitos atrás das telas de computadores e celulares, monopolizadas pelas big techs, que, através de seus algoritmos, capturam o desejo com o bombardeamento de discursos de “motivação”, “competência”, “otimização” e “alta performance”, bem como fazem circular os afetos essenciais para o aumento da autoexploração e da custosa eficiência.2

			Somado a essa conjuntura, o esgotamento ambiental produzido pelo capitalismo em sua forma neoliberal nos impôs a pandemia da covid-19, escancarando a necropolítica agenciada pelo estado que organiza a morte localizando-a nos corpos daqueles mais dominados — em nosso contexto, corpos pretos e periféricos. Essa circunstância estabeleceu restrições para estar em grupos, constituindo uma intensificação das formas de sofrimento psíquico.

			Diante dessa realidade, tornam-se urgentes as reflexões e proposições na psicologia social acerca das intervenções em processos grupais para a produção do comum, compreendendo o comum como “o autogoverno dos seres humanos, das instituições e das regras criadas para ordenar suas relações mútuas. Está, portanto, enraizado na tradição política da democracia”3. 

			Entendemos, assim, o processo grupal como condição para criar formas de enfrentamento ao sofrimento ético-político4, tendo como direcionamento da intervenção do(a) coordenador(a) a produção do comum, ou seja, a realização de intervenções que favoreçam a “variação dos corpos para entrarem em relações de composição com outros corpos produzindo recursos materiais e imateriais (saúde, educação, conhecimento. etc.) que aumentem sua potência de agir nas forças que lhe atravessam e evitem as relações que possam decompor e destruir essa potência”5.

			Nesse contexto, é necessário vislumbrar que a dinâmica grupal é entremeada pelos atravessamentos institucionais e sócio-históricos nos quais ela se insere, e que, portanto, os elementos contextuais aqui destacados participam das contradições a serem vividas no processo de emancipação e necessitam ser pontos de atenção na coordenação de grupos, colocando como centro da afirmação o critério de não apenas estar em grupo para o processo de superação das formas de dominação, mas também “como” estar em grupo, ou seja, valorizar um estar que se estabeleça com bases éticas e a construção coletiva com escuta empática e disponibilidade de lidar com o diferente de maneira respeitosa e horizontal, desbloqueando a potência de afetar e ser afetado nos encontros, ampliando a potência de sentir, pensar e agir em direção à transformação de realidades opressivas.

			A diversidade de intervenções — muitas se utilizando de atividades criativas, rodas de conversa, fotolinguagem©, música, dramatização, entre outras — traz à tona o “afeto” como conceito político nos processos grupais. Vale ressaltar que o afeto aqui não se trata do senso comum relacionado a carinho e/ou amorosidade, mas da perspectiva espinosana ligada à materialidade, relacionada às afecções que determinam e alteram o estado de um corpo no qual sua potência de agir é aumentada, diminuída, estimulada ou refreada. O afeto, neste sentido, é da ordem dos encontros com outros corpos e ideias, definido simultaneamente no corpo e na mente. Assim, é preciso conhecer o que afeta o corpo para entender o que afeta a mente e vice-versa.6

			Essa colocação é importante para que se compreenda a importância de o corpo estar envolvido no processo de transformação dos sujeitos e da sociedade, sendo essa uma das ideias centrais da importância da arte, que aparece entre tantas narrativas dos textos aqui apresentados como dispositivo de atuação na psicologia social.

			Este livro oferece, além de um arcabouço teórico, uma coletânea de diferentes experiências que inspiram aqueles que buscam atuar com grupos. A multiplicidade de abordagens teóricas e métodos de intervenção aqui relatados tem como horizonte ético-político comum a conscientização como um processo que articula elementos da racionalidade e afetividade para a composição de modos de enfrentamento das formas de dominação e do sofrimento.

			Esperamos, assim, que as escritas aqui apresentadas inspirem e fomentem novas formas de estar e intervir em grupo que estejam a serviço da emancipação.

			Boa leitura!

			Daniela Fontes Garcia

			Kelly Cristina Fernandes

			
					1	Sawaia, B. B. “O sofrimento ético-político como categoria de análise da dialética exclusão/inclusão”. In: Sawaia, Bader B. (org.) As artimanhas da exclusão: análise psicossocial e ética da desigualdade social. Petrópolis: Vozes, 1999.


					2	Han, B. C. Psicopolítica: o neoliberalismo e as novas técnicas de poder. Belo Horizonte: Ayiné, 2018.


					3	Laval, C.; Dardot, P. Comum: ensaio sobre a revolução no século XXI. 1. ed. São Paulo: Boitempo, 2017, p. 519.


					4	Pereira, E.; Sawaia, B. B. Práticas grupais: espaço de diálogo e potência. 1. ed. São Carlos, SP: Pedro e João editores, 2020.


					5	Garcia, D. F. Cartografia teatral e teatro do oprimido: novos agenciamentos na análise da opressão. Dissertação (Mestrado em Psicologia Escolar e do Desenvolvimento Humano) — Instituto de Psicologia, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2023. doi:10.11606/D.47.2023.de-07122023-170915. Disponível em: https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/47/47131/tde-07122023-170915/pt-br.php. Acesso em: 13 abr. 2025.


					6	Fernandes, K. C. (2019). Teatro social dos afetos. Tese (doutorado em Psicologia Social) — Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Repositório PUC-SP, 2019. Disponível em: https://tede2.pucsp.br/handle/handle/22108. Acesso em: 13 abr. 2025.


			

		


		
			APRESENTAÇÃO

			Este livro reúne relatos e análises de práticas grupais realizadas por estagiários do sétimo semestre do curso de psicologia da Universidade Presbiteriana Mackenzie. O Estágio Específico de Práticas Psicossociais de Grupos, implementado no início de 2018, é uma disciplina semestral obrigatória cuja implementação exigiu do corpo docente articulação, comprometimento, diálogo e disposição para preparar e organizar a estrutura do estágio, que se mostrava complexa dada a quantidade de estagiários, instituições e supervisores envolvidos. No semestre que antecedeu a inauguração da disciplina, os professores participaram sistematicamente de reuniões periódicas nas quais discutiram a organização dos estágios, o estabelecimento de parcerias com diversas instituições e a elaboração de projetos de intervenção.

			Para favorecer as parcerias interinstitucionais, os docentes dedicaram-se inicialmente à construção de propostas de práticas grupais destinadas a distintos públicos, em diferentes espaços de cuidado, assistência e socialização. No total, foram confeccionados trinta projetos, dentre os quais se destacam a desconstrução do racismo por meio da memória histórica, reflexão sobre as formas de violência e a naturalização do bullying, participação política dos jovens, promoção do letramento como prática social de leitura e escrita, intersecção entre pobreza, vulnerabilidade social e saúde mental, fenômeno de rualização nos espaços urbanos, iniciação ao mundo do trabalho, sexualidade na adolescência, os sentidos do envelhecer e as vivências da maturidade, a escuta do sofrimento em círculos de conversação, um olhar para as angústias históricas e experiências contemporâneas das mulheres e as dificuldades de migrantes e refugiados nos novos contextos culturais. 

			Os projetos elaborados foram apresentados às instituições nas primeiras conversas sobre o estágio específico de práticas grupais a fim de sinalizar possíveis modificações e adaptações conforme as especificidades de cada realidade. As propostas interventivas serviram de balizadores para as experiências grupais, não funcionando como um roteiro rígido de atuação. Desde a implantação dessa disciplina no curso, foram formalizados convênios com cinquenta equipamentos sociais e saúde, públicos e privados. A fim de ilustrar a diversidade do campo de estágio, cabe discriminar os tipos de instituições conveniadas à universidade: Centro para Crianças e Adolescentes (CCA), Centro de Atenção Psicossocial (Caps), Casa de Acolhida Especial para Famílias (Caef), Casa de Acolhida Especial para Idosos (Caei), casa de acolhida para adultos em condição de extrema vulnerabilidade social, casa de convivência à população em situação de rua, Centro Temporário de Atendimento (CTA), Serviço Integrado de Acolhida Terapêutica (Siat), Centro de Desenvolvimento Social e Produtivo (Cedesp), Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes (Saica), Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente (Cedeca), Instituição de Longa Permanência para Idosos (Ilpi), escola estadual e municipal, centro de educação infantil e instituição de acolhimento para migrantes, refugiados e apátridas. 

			Além das parcerias com equipamentos públicos e organizações não governamentais, o estágio também pode ser desenvolvido no serviço-escola de psicologia, que oferece à comunidade local atividades grupais para distintos públicos e faixas etárias, como os grupos de mulheres, de adolescentes, de idosos, de estudantes universitários e de jovens negros. Os grupos são espaços democráticos de trocas simbólicas e afetivas, nos quais temáticas diversificadas são abordadas e discutidas, visando ampliar o diálogo, criar e fortalecer vínculos, desenvolver consciências e expandir horizontes. As práticas grupais, realizadas semanalmente, são supervisionadas com a mesma periodicidade. A despeito da existência de projetos de intervenção previamente elaborados, cada atividade é (re)construída a partir das vivências específicas entre os participantes, que ocorrem em cada encontro e em cada instituição.

			As práticas psicossociais com grupos visam ampliar o olhar para a importância do desenvolvimento humano, considerando em sua composição o Eu, o Tu e o Nós, o individual e o coletivo, o solitário e o solidário, compreendendo que o indivíduo é constituído pelo contexto social que vivencia, ao mesmo tempo que o constitui. Entendemos que grupos não são simplesmente um aglomerado de indivíduos, mas pessoas com diferentes propostas de relação que se unem, coconstruindo objetivos comuns e desempenhando papéis que se integram e se complementam.

			Assim, dispositivos grupais não estão a serviço da otimização de práticas interventivas por altas demandas dos serviços de assistência, educação, socialização e saúde, mas suas características potencializam ações compostas pela intersubjetividade de seus integrantes, que deixam sinais, marcas, partículas dessas vivências que também afetam o Eu, além de comporem novas histórias, manifestando-se assim de maneira, inter, intra e transubjetiva.

			As diferentes modalidades grupais praticadas e discutidas nas intervenções destacadas neste livro visam atender as demandas dos grupos e ser suficientemente flexíveis para propiciar o trabalho com temáticas diversas e com a participação de públicos heterogêneos, como as ações com grupos precisam ser, contemplando a diversidade existente em nossa cultura e sociedade, em suas necessidades e atentando aos diversos sofrimentos e constituições desses.

			Dessa forma, as intervenções ora privilegiam grupos abertos e fechados, ora contemplam processos grupais com vários encontros sequenciais, ora se desenvolvem a partir de atos interventivos, proporcionando escutas, coconstruções e cocriações dos diversos contextos sociais à nossa volta.

			Esse processo diverso também se deu na construção deste livro. São várias vozes, saberes e fazeres expressos, compostos pelas trocas e aprendizados constantes de nossos encontros com grupos, e que certamente não são finalizados com sua publicação. Assim, convidamos o leitor a somar nessa atenção e construção cotidiana e coletiva que se faz necessária para a prática da psicologia como ciência e profissão.

			As experiências grupais reverberam na formação de nossos alunos promovendo deslocamentos analíticos na perspectiva de superar as dicotomias entre o individual e o grupal, a subjetividade e a objetividade. O exercício de reconhecer a realidade institucional e dos grupos e dialogar com os pressupostos teóricos que sustentam os projetos/intervenções promove encantamentos e angústias. O relato das alunas, nas supervisões, revela a magnitude, a potência e o comprometimento com a prática e desvela preocupações e compromissos éticos. Nesse contexto, reconhecemos um processo que tende a uma interpretação individualizante e reducionista dos fenômenos institucionais e grupais, por vezes patologizantes e culpabilizantes, sustentada em diagnósticos e estigmas. Essa percepção motivou esse projeto de registrar as experiências formativas na graduação em psicologia. É possível que ressoe familiar a muitos docentes, mas nos move o desejo de problematizar como a dimensão “social” pode revelar reducionismos conceituais.

			Os estágios, em sua maioria, ocorrem em instituições vinculadas ao Sistema Único de Assistência Social. Neste contexto, a categoria vulnerabilidade social, presente nas políticas sociais, rapidamente passa a explicar as situações vivenciadas pelas pessoas por suas carências e fragilidades: sem teto, sem pai, sem dinheiro, sem família, sem comportamento. São recolhidos registros nos diários de campos nos quais as condições sociais são reconhecidas da perspectiva do indivíduo ou grupo vulnerável e, consequentemente, recai sobre cada um a responsabilização pelas desigualdades que vivem; portanto, a categoria explicativa mantém o viés individualista e a naturalização da desigualdade social. Assim, o estágio em práticas grupais ancora-se na problematização do universalismo aplicado ao sujeito, ao humano e às condições sociais e recupera a dimensão histórica dos fenômenos marcados por formas de opressão no país. O sistema de dominação e opressão marca a dimensão estrutural de classe, raça e gênero a ser reconhecida nas intervenções em práticas grupais.

			A experiência dessa modalidade de estágio tem mostrado uma ampliação teórica-conceitual e a ressignificação da dimensão social e grupal. Também possibilita a imersão nos universos das políticas públicas sociais e nas redes solidárias e comunitárias existentes. Espera-se que a experiência favoreça o exercício da criticidade por parte dos estagiários e os projetos reverberem na construção de práticas menos autoritárias nas instituições. A transformação social, compreendida como processo histórico, constitui o eixo transversal das experiências aqui relatadas. 

			Boa leitura!

		


		
			Parte I

			PERSPECTIVAS TEÓRICAS E POSSIBILIDADES METODOLÓGICAS DOS PROCESSOS GRUPAIS

		


		
			1. PRÁTICAS GRUPAIS E AS POLÍTICAS DO COMUM: DESAFIOS (IN)SUPERÁVEIS? 

			Eliane Regina Pereira

			Allan Henrique Gomes

			No livro Práticas grupais: espaço de diálogo e potência, Pereira e Sawaia (2020) assumem a importância da temática grupos para a psicologia social, mas esclarecem que optam pela expressão prática grupal por entenderem que falam das ações coletivas planejadas e executadas nos espaços das políticas públicas. Falam, portanto, de relações de cuidado, circunscritas em um tempo e um espaço cuja intencionalidade não se restringe à reunião de pessoas, mas tem como objetivo a potencialização da vida. 

			Pereira e Maheirie (2022) iniciam o capítulo “Práticas grupais: a dialética na formação do comum” assumindo também que o estudo dos grupos é fundamental para a psicologia social. Na sequência, buscam compreender as práticas grupais a partir do conceito de zona de desenvolvimento proximal de Vigotski e da compreensão de Sartre de que a prática grupal se faz práxis coletiva enquanto é locus de emancipação.

			No artigo “Grupos dialógicos: inspirando fazeres grupais a partir de conceitos bakhtinianos”, Turci, Pereira e Rasera (2023) defendem o espaço do grupo como dialógico, entendendo que as falas precisam ser horizontalizadas, ou seja, todos precisam de espaço de fala e escuta. Seria, portanto, um espaço de acolhimento das falas, não necessariamente de concordância, mas de acolhimento. Ao mesmo tempo, é preciso entender que a fala é em si polifônica, ou seja, cada um dos sujeitos carrega em suas palavras a sua história, tramada no contexto histórico e social que lhe é constitutivo. O “grupo dialógico não se constitui como lugar em que os sujeitos se expressam, apenas, pois esse lugar seria o lugar da simples reprodução de outros dizeres, mas sim o lugar da ativa coautoria de discursos, da criação de enunciados” (Turci, Pereira e Rasera, 2023, p. 85), evidenciando, assim, o modo como práticas grupais éticas, devidamente planejadas e teoricamente orientadas, podem compor potencialmente as histórias dos usuários dos serviços psicossociais.

			No capítulo que agora escrevemos, seguimos a mesma compreensão de grupo como espaço de cuidado e de potencialização da vida, que se dá no encontro, na práxis coletiva e na busca pelo comum. Mas como produzir espaços coletivos de encontro se vivemos momentos de rede social e isolamentos cada vez maiores? Talvez a resposta exija de nós uma compreensão anterior, portanto, antes de falar em prática grupal, precisamos falar em sofrimento ético-político. 

			O sofrimento ético-político é gerado por práticas econômicas, políticas e sociais que variam de acordo com as variáveis dominantes (uma ou mais de uma) no processo de exclusão social: raça, gênero, idade e classe. A força do sofrimento pode ser tão intensa que chega ao limite da recusa da vida ou morte em vida. (Sawaia, 2003, p. 56)

			Vivemos em uma sociedade que valoriza a individualidade, aquilo que denominamos “eu”. Ao buscar dar valor ao indivíduo, essa sociedade passa a compreender o sofrimento como sofrimento do “eu”. Passamos a olhar para esse sofrimento, por ser vivido pelo sujeito, por ser experienciado em seu corpo, como se tivesse uma causa exclusivamente nele. Não negamos aqui que a dor é experimentada no corpo singular, mas sua origem e seus efeitos têm relação com as condições de existência dos sujeitos.

			Somos constituídos da história e da cultura que nos precede, assim como dos sentidos, signos, atos, pessoas e lugares com os quais vivemos. Deste modo se dá a constituição do sujeito: constituindo o lugar em que vive e sendo constituído por ele. Existe, no entanto, um pressuposto de cisão dos sujeitos entre si e deles com a realidade, inaugurada a partir do conteúdo ideológico trazido pela racionalidade linear da Idade Moderna de que os sujeitos são independentes do contexto no qual se inserem, são livres e “independentes uns dos outros, donos de seus próprios destinos” (Santi, 2009, p. 11). Figueiredo (1995) chama isso de “subjetividade privatizada”, que, não muito depois de seu advento, mostrou-se em crise a partir da constatação de que não somos tão livres e independentes. A realidade, assim como o sujeito, também se encontra fragmentada, como consequência do imediatismo das criações e da vida contemporâneas e da necessidade de respostas cada vez mais rápidas a demandas do meio, concepções e comportamentos que “afastam o homem tanto de sua história pessoal, da história de seus grupos de referência, quanto da história da própria civilização humana” (Zanella, Lessa e Da Ros, 2002, p. 212).

			“E precisamente porque estamos tão absortos em nós mesmos, é-nos extremamente difícil chegar a um princípio privado, dar qualquer explicação clara para nós mesmos ou para os outros daquilo que são as nossas personalidades” (Sennett, 1998, p. 16). Sennett discute como os sentidos da vida privada emergiram na modernidade, alterando substancialmente as relações sociais. Nossos principais valores agora são as emoções particulares, as habilidades pessoais, o retraimento da vida pública e o autoconhecimento de si.

			Sawaia (1995) apresentou o conceito de sofrimento ético-político, conversando com uma série de autores e aprimorando desde a sua tese de doutorado o conceito comumente utilizado por nós, psicólogos, até então denominado sofrimento psicossocial.

			Já é sabido que moradia, alimentação, saneamento básico, educação de qualidade, esportes e lazer são fundamentais para a saúde. A Comissão Nacional sobre os Determinantes Sociais de Saúde (CNDSS) destaca que estilo de vida ou fatores hereditários seriam apenas um dos aspectos a ser observados no adoecimento dos sujeitos, uma vez que questões como rede de apoio comunitário, condições de vida e trabalho e, ainda, condições socioeconômicas, culturais e ambientais têm peso maior. O que muitas vezes esquecemos é que a ausência desse mínimo de condições, produzida pela desigualdade social, gera um sofrimento que chamamos de psicossocial. A comunidade que não tem acesso a saneamento básico não está apenas sujeita à desidratação, à diarreia ou a outras doenças que possam ser medicalizadas, mas há ali um sofrimento, uma dor tão maléfica quanto as doenças diagnosticadas pela medicina. São fatores intervenientes do estado de bem-estar, que nós comumente não enxergamos quando focamos em um adoecimento específico do sujeito.

			Comunidade é também uma palavra que sofre prejuízos no modo como tem sido representada. Fala-se dela para fazer referência aos territórios periféricos das grandes cidades, algo que mais parece uma tentativa discursiva de reducionismo da desigualdade social no espaço urbano. A ideia de comunidade nesses discursos é uma manobra reducionista da experiência comum de quem habita a cidade em condições que ameaçam a vida e a dignidade.

			Sawaia (1995) aponta, então, que temos uma grande dificuldade de compreender onde está o social no sofrimento psicológico. Ao defender o termo sofrimento ético-político, a autora traz para o centro da discussão a indissociável relação entre emoção e desigualdade social. Ela diz que esse sofrimento não nega o sofrimento vivido pelo sujeito singular, mas indica que há nele algo a mais, algo que fala de um “sofrimento que é vivido como perda do futuro, desamparo, sem voz, sem valor, sem reconhecimento” (Sawaia, 2016, p. 25).

			É impossível ler Sawaia sem nos lembrarmos dos Titãs, que em 1987 lançaram a música “Comida” e nos questionavam: temos fome de quê? Temos sede de quê? 

			Investigar o sofrimento do sujeito que encontramos nas políticas sociais exige compreender as condições materiais de existência, mas exige ainda mais, algo que compreenda a potência de vida que ele tem — se ele se vê como alguém que tem futuro, se ele planeja, deseja, enxerga futuro para si e para os seus, ou se ele está apenas preso em um presente que o oprime, humilha, despotencializa.

			É sempre relevante que não percamos de vista que o singular e o coletivo se abastecem de relações sociais e, portanto, ao falar da condição de uma vida, estamos tratando de uma experiência que não é exclusiva, mas que, sob outros efeitos, está tristemente nutrida pela privatização da vida:

			Os corpos, individual e político, impedidos de serem afetados e de afetar, embotam a capacidade de sentir e, portanto, de ter ideia adequada das necessidades de seu ser, colocando o desejo fora de si, nos desejos e ideias de outros. Dessa forma, podem facilmente, enredarem-se em uma cadeia de paixões de padecimento e servidão. (Sawaia, 2004, p. 38)

			Não pode passar despercebido do nosso olhar e da nossa perspectiva no trabalho com grupos que, frente às formas agressivas do consumo e do acúmulo, até a própria dor parece precisar ser suportada somente em si. Lapoujade (2002, p. 85), em um texto intitulado “O corpo que não aguenta mais”, escreve:

			Todo o problema consiste, então, em encontrar uma saúde no sofrimento: ser sensível ao sofrimento do corpo sem adoecer. […] que o sofrimento não seja mais uma doença, que ele se torne um meio para a saúde […] que pode o corpo? O que é o corpo que sofre? 

			A primeira coisa, é que o sofrimento não é um estado particular do corpo. Sofrer é a condição primeira do corpo. Sofrer é a condição de estar exposto ao fora.

			O autor nos questiona, ainda, sobre como suportar o insuportável, como viver o inviável:

			Nosso corpo se protege contra os ferimentos que sofre, tanto pela fuga, pela insensibilidade, como pela imobilização (fingir-se de morto), ou seja, por processos de fechamento, de enclausuramento. […] A potência do corpo (aquilo que ele pode) se mede pela sua exposição aos sofrimentos ou às feridas. (p. 87)

			E termina o texto dizendo:

			O “eu não aguento mais” não é, portanto, o signo de uma fraqueza da potência, mas exprime, ao contrário, a potência de resistir do corpo. Cair, ficar deitado, bambolear, rastejar são atos de resistência. É a razão pela qual toda doença do corpo é, ao mesmo tempo, a doença de ser agido, a doença de ter uma alma-sujeito, não necessariamente a nossa, que age nosso corpo e o submete às suas formas. (p. 89)

			Lapoujade nos faz pensar na importância de não nos superarmos, mas nos enxergarmos, entendermos até onde nosso corpo aguenta. Dizer “não aguento mais” não é sinônimo de fraqueza, mas é resistência. É parar e perceber como o mundo à nossa volta nos afeta, identificarmos os afetos que aumentam a potência de existir e escolhê-los. 

			Nós vivenciamos uma pandemia em um país que agravou ainda mais nosso sofrimento e voltamos para nossas rotinas, um pouco alteradas, mas continuamos como se não tivéssemos perdido parentes, amigos e companheiros de trabalho. Como se os sujeitos do cuidado, que encontramos nas políticas públicas, não estivessem sofrendo as consequências seja por sequelas da doença, seja por sequelas de uma economia capitalista que tem nos empobrecido a cada dia e aumentado as desigualdades sociais. 

			Não podemos viver de modo saudável se não olharmos para isso, se não ­escutarmos nossas dores, se não valorizarmos nosso cansaço, se não resistirmos. Estamos trabalhando e correndo para quê? Não estamos aqui fazendo apologia ao pessimismo — ao contrário, como leitores de Baruch Espinosa, sabemos que o segredo da saúde é a alegria. Espinosa (1980) nos convoca a um “contentamento de si”, e por contentamento de si entende-se reconhecimento de que sou causa ativa da minha própria potência. Que eu tenho um corpo que, em contato com outros corpos, tem sua potência aumentada ou diminuída e que, portanto, é fundamental vivenciar bons encontros, experimentar encontros que aumentem minha potência de vida.

			Então, produzir cuidado nos espaços das políticas públicas exige compreender as condições materiais de existência desse sujeito, bem como a potência de vida que tem. Imaginar, para si e para os outros, um futuro melhor do que o que temos hoje é fundamental para que possamos manter nossa saúde. Sem essa noção de futuro, ficamos presos no presente e paralisados. Adoecidos.

			(1)

			assim que me viu perdida

			e atordoada

			ela me abraçou

			cantou e dançou comigo

			sussurrou

			vou te elevar

			algumas pessoas

			cessam guerras

			num instante

			(2)

			ela abriu meus olhos com a ponta dos dedos

			para que eu pudesse

			admirar

			novamente

			tudo o que é simples

			(Leão, 2020, p. 89)

			Precisamos nos perguntar quem são, onde estão e como acionamos as pessoas que abrem nossos olhos e cessam nossas guerras. Pedir ajuda, descansar, parar, não seguir como se nada estivesse acontecendo é resistir ao adoecimento e, assim, produzir saúde ético-política, como dizem Souza e Sawaia (2016), ou, ainda, felicidade pública, como escreve Sawaia (1995). 

			É preciso caminharmos para a compreensão de uma saúde ético-política. Uma saúde que extrapola a biologia e os serviços de saúde, que exige, portanto, o desenvolvimento pleno, com liberdade de pensar, criar e produzir sentidos. E acreditamos que isso aconteça em nós, no coletivo, na multidão. Fernandes (2021) descreve a saúde como potência de ação transformadora, que mantém e aumenta a capacidade de afetar e ser afetado pelo mundo, pelas experiências dos encontros dos sujeitos entre si, cuja base é a da convivência humana, da potência e do poder de luta pelo combate à desigualdade social.

			Entender isso talvez nos ajude a pensar sobre a importância das práticas grupais nos espaços das políticas públicas e nas condições sociais de isolamento e medo que vivenciamos. É exatamente nessa hora que mais precisamos de práticas grupais, de espaços coletivos de fortalecimento do “nós”, de reconhecimento das diferentes experiências de desigualdade e dos sofrimentos produzidos por elas.

			Hardt e Negri (2014) nos convocam a nos constituir como multidão, dizendo que é preciso lutarmos pelo comum. Para Chaui (2003, p. 250), “o comum é o sentimento de que nossa potência de vida só é possível por meio do outro, que é favorecido quando a lógica dos afetos permite a percepção da amizade e da generosidade como algo útil”.

			O comum é a produção de uma realidade compartilhada. A multidão é essa soma de singularidades, é esse coletivo que se une, não por sua capacidade de transformar todas as pautas em uma pauta única, mas exatamente por sua capacidade de tensionar aquilo que nos aprisiona, que nos causa sofrimento.

			A tarefa do homem comum, então, não é só prover acesso aos campos e rios, para que os pobres possam se alimentar, mas também criar meios para a livre troca de ideias, imagens, códigos, músicas e informações. […] Não, o comum não tem nada a ver com uniformidade. Ao contrário, na luta, grupos sociais distintos interagem como singularidades, e são esclarecidos, inspirados e transformados pelas trocas uns com os outros. (Hardt e Negri, 2014, p. 140-41)

			E o que é a prática grupal nas políticas públicas senão esse espaço de constituir multidão, de reconhecimento de que o sofrimento é vivido na singularidade, no corpo, mas entretecido na desigualdade social, produzido na materialidade que nos constitui, e que, portanto, é na força do “nós” que podemos enfrentar algumas das forças produtoras da desigualdade? O que é a prática grupal senão esse espaço de compartilhamento de ideias, imagens, códigos, músicas e sentidos? É preciso entender que somos feitos do coletivo, que somos feitos de um nós. 

			O grupo deve ser espaço de bons encontros, que permitam reconhecer o comum e identificar como juntos enfrentamos as adversidades. Peter Pelbart, em uma palestra no YouTube, diz que viver não é sobreviver, não é apenas existir. Segundo o filósofo, é preciso arrancar da existência uma vitalidade, um encontro, uma dimensão poética. Viver é criar e recriar a própria existência. Como temos percebido, a maquinaria capitalista tem capturado um tanto desse poder de invenção, da potência humana de imaginar outras formas de ser e estar no mundo. Em grande medida, a fantasia está a serviço da mercadoria, tanto da criação como do consumo.

			Todavia, é preciso reconhecer as resistências e as diversas formas de ações coletivas como práticas inventivas de mundos. Partilhamos de uma perspectiva em que as relações arte e vida são intensas, justamente porque a criação é uma possibilidade de ir além, de inventar outras versões daquilo que existe. Neste sentido, pensamos que é propriamente humano a “capacidade de superar a fisicidade e as amarras do cotidiano e da natureza, transformando o existente, qualidade que para Vigotski é base da liberdade política e individual” (Sawaia, 2006, p. 85). A emoção está presente na obra de Vigotski (2001, p 266) sob o prisma psicologia da arte:

			Creio que só desse ponto de vista é possível enfocar a arte, que parece suscitar em nós emoções extraordinariamente fortes, emoções essas que ao mesmo tempo não se manifestam em nada. A meu ver, essa diferença enigmática entre o sentimento artístico e o sentimento comum deve ser interpretada como sendo o mesmo sentimento resolvido por uma atividade sumamente intensificada da fantasia. 

			Nesta perspectiva, “arte e vida”, “singular e coletivo”, “emoções e criação”, “eu e o outro” são relações indissociáveis. Retomamos aqui Sawaia (2004, p. 38), para quem “a afetividade é contagiosa, porque está no meio caminho da objetividade e da subjetividade, constituindo-se em mediação da passagem de um ao outro, bem como é excelente termômetro da potência de autonomia de cada um e do coletivo”. Em tempos de individualismo exacerbado, a noção do comum, da alegria de viver coletivamente, de experimentar formas solidárias e de que existe mais entre nós do que somente em si mesmo pode estar sendo paulatinamente fragilizada. Diante disso, do reconhecimento de que as práticas grupais podem ser uma experiência inventiva, de resistência ao reducionismo da vida, e que as ações coletivas podem ser espaços-tempos de alegrias, a pergunta importante aqui é: temos construído espaços de criação e recriação de nós mesmos? Nossas práticas grupais têm de fato sido espaço de cuidado, de potencialização da vida, de reconhecimento de si na diferença?

			Talvez nosso maior desafio seja o fato de que as políticas públicas nos convocam à prática de grupo e muitos de nós não sabem por que fazem, apesar de saber que precisam fazer. Nosso maior desafio talvez seja nossa formação, mas também uma incompreensão de que nos constituímos no coletivo e produzimos saúde e doença no coletivo. Nosso desafio talvez seja nossa paralisia diante do sofrimento que tem origem na desigualdade social. Ou, ainda, um espaço de grupo que visa a uma psicoeducação, uma transmissão de conteúdos, e não a um espaço de escuta e de acolhimento da diferença.

			Se não se busca a emancipação da vida, até a própria prática de saúde pode se tornar adoecedora, fortalecendo formas limitantes de constituir a vida. Entretanto, é fundamental que as atuações em saúde sejam altamente contextualizadas. Cada problemática deve ser compreendida a partir da história e da especificidade do grupo, deste modo o primeiro passo em direção à saúde é sempre conhecer o meio onde se está atuando. A formatação tradicional dos atendimentos médicos — pautada pela impessoalidade e pelo alto grau de especialização — torna-se limitada nesta nova prática. Pelo contrário, é preciso uma relação dialógica: ao mesmo tempo que se ensina, aprende; ao mesmo tempo que cuida, é cuidado. 
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			2. O PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO GRUPAL E O PAPEL DO COORDENADOR NA PERSPECTIVA DO PSICODRAMA/SOCIODRAMA

			Maria Aparecida Fernandes Martin

			Apresentação

			O foco deste texto é abordar o desenvolvimento de práticas psicossociais de grupos e os vários aspectos que permeiam essa temática, como a estrutura da sessão, o papel do coordenador de grupos, o contrato grupal, a formação e o desenvolvimento dos grupos, suas fases e os manejos do coordenador.

			Entretanto, para iniciá-lo, é importante entendermos o que consideramos grupo. Partimos da concepção de grupo não como uma simples reunião de pessoas, tampouco como um coletivo definido por características ou objetivos e regras comuns. Vamos compor a compreensão desse importante conceito da psicologia a partir de diversas contribuições e vários autores que pensaram e desenvolveram suas premissas.

			Podemos conceituar grupo como uma reunião de pessoas que funcionam e se estruturam de diferentes maneiras, desenvolvem variadas formas de coexistência e se configuram a partir de um conjunto de papéis e de alguns projetos compartilhados (Knobel, 2012).

			A partir das premissas de Silvia Lane em seus estudos sobre processos grupais, Martins (2007, p. 77) entende grupo como “relações e vínculos entre pessoas com necessidades individuais e/ou interesses coletivos, que se expressam no cotidiano da prática social […] como uma estrutura social, uma realidade total”.

			Para Pichon-Rivière (2009), as interações entre os integrantes do grupo se dão em torno de um objetivo comum. Nesse contexto, os participantes aprendem e se desenvolvem. Para Pichon, aprender significa mudança, de si e do cenário onde vive, e, assim, apropriar-se ativa e criativamente da realidade para transformá-la. Em sua compreensão, o processo grupal se refere à comunicação, às relações e às dinâmicas que ocorrem na direção da integração e coesão grupal à medida que a tarefa vai sendo realizada. Durante a realização da tarefa surgem os conflitos, permitindo um melhor conhecimento e integração de seus participantes.

			Assim, quando falamos em grupos, percebe-se que é necessário considerar muitos aspectos, como a dialética entre indivíduo e sociedade, as influências das forças sociais, do contexto cultural, social e histórico, as relações interpessoais e as interações sociais, o estabelecimento dos vínculos, os processos intra e intergrupos e a compreensão dos processos grupais, para, assim, entender seu desenvolvimento, suas estratégias de funcionamento, seu modo de ser e de realizar suas ações. Desta forma, percebermos o grupo em constante movimento, em permanente cocriação e em interação com a realidade social.

			Para abordarmos as intervenções grupais, focaremos na proposta de Moreno (1974) denominada socionomia, ciência que abarca as leis sociais e propõe referenciais teóricos que permitem a leitura dos processos e fenômenos grupais. Está alicerçada e subdividida em três ramos: a sociodinâmica, a sociometria e a sociatria.

			A sociodinâmica investiga e clarifica as dinâmicas grupais e a forma como os participantes se organizam em função dos papéis assumidos, bem como permite a compreensão das etapas do grupo.

			A sociometria pesquisa a organização grupal, suas configurações relacionais e o processo de subdivisões, o posicionamento socioafetivo dos integrantes em um determinado momento, bem como as estruturas de poder em função da afetividade e os conflitos.

			A sociatria discorre sobre o tratamento das relações sociais, que é realizado através do psicodrama, quando nos direcionamos a intervenções voltadas ao Eu privado (psicoterapia individual e grupal), e do sociodrama, quando as intervenções são voltadas para o Eu coletivo, como as intervenções psicossociais, foco deste capítulo.

			A fim de propiciar o desenvolvimento de uma sessão sociátrica que integre os participantes entre si e com a proposta, buscando atingir um maior estágio de autonomia e apropriação, no qual cada integrante é ativo, funcional e cooperativo no grupo, sugerimos que o coordenador oriente o trabalho de acordo com a estrutura da sessão proposta a seguir, com destaque para as etapas de uma sessão.

			A estrutura da sessão

			Para a elaboração e a realização de uma sessão ou encontro grupal, é importante considerarmos alguns aspectos que norteiam a organização das propostas e as percepções do coordenador na relação com o grupo, que contribuem para a leitura dos fenômenos grupais e para o manejo técnico.

			Para tal, consideramos uma composição denominada, em psicodrama/sociodrama, estrutura sociátrica, composta por três contextos, três etapas e cinco elementos.

			Os contextos referem-se às construções privadas e coletivas de indivíduos que se conectam numa circunstância espaço-temporal. Nos atentamos aos contextos social, grupal e psicodramático.

			O contexto social refere-se à realidade social, à cultura, ao tempo e ao espaço real. É orientado por leis e regras sociais comuns a todos os indivíduos: “De onde, quando, quem e com quem definem os papéis sociais e os sofrimentos dos membros do grupo” (Malaquias, 2012, p. 22). O contexto grupal é formado pelo próprio grupo e pelo coordenador, bem como suas interações e resultados destas. Cada indivíduo é responsável por suas ações, interações e palavras frente ao grupo, mas num espaço de maior tolerância e continência inerente à experiência terapêutica. No contexto dramático a realidade dá lugar à fantasia e os papéis sociais, aos papéis psico ou sociodramáticos, aos personagens. É marcado pela constituição do “como se”, da realidade suplementar, pelo espaço e tempo fenomenológico, onde se dá a ação dramática no palco psicodramático. As relações são estabelecidas a partir dos personagens que dão vida às vivências dos integrantes do grupo num campo simbólico, onde coletivamente buscam clarificar e resolver conflitos e o desenvolvimento de novos olhares e novas possibilidades (Malaquias, 2012; Rojas-Bermúdez, 2016).

			A sessão é organizada em três etapas: aquecimento, dramatização e compartilhar. O aquecimento é a fase inicial de preparação do grupo para as atividades do dia. Ele é dividido em inespecífico e específico. No aquecimento inespecífico busca-se a conexão dos participantes no contexto grupal e na identificação do tema que emerge do grupo ou é proposto pelo coordenador para o encontro do dia. Para tal, são propostas atividades que propiciem esses objetivos. O aquecimento específico prepara os participantes para a atividade principal do encontro, focando na temática que emergiu ou no tema previamente elaborado (de acordo com demandas levantadas anteriormente). Consideramos para a elaboração dessas atividades quatro tipos de iniciadores, que são ativados de acordo com os objetivos: iniciadores corporais, que visam preparar o corpo para atividades em que ele será necessário, como criação de cenas, jogos que envolvam movimentos e interações; iniciadores mentais, quando a proposta envolve atividades reflexivas, como elaboração de textos, desenhos, entre outros; iniciadores emocionais, para levar a atenção dos participantes aos seus sentimentos e emoções; iniciadores sociais, quando será necessária a interação entre os participantes do grupo. Os iniciadores podem ser usados isolados ou em conjunto, de acordo com a proposta que virá na próxima etapa, que é a dramatização. 

			A dramatização é a atividade principal do encontro — pode ser a criação de cenas, o uso de algum jogo, discussão ou uma outra atividade específica para trabalhar a temática em foco ou o conflito grupal. Essa etapa permite a vivência simbólica, imaginária, a criação do “como se fosse real”, o exercício de ampliação de percepções de si e do outro, como também da situação em si, e busca de soluções para possíveis angústias e conflitos quando surgirem. 

			O compartilhar é a etapa de expressão das percepções e sentimentos sobre o que aconteceu nas etapas anteriores. Neste momento surgem as identificações e busca-se o desenvolvimento da empatia. O coordenador traz reflexões, contribuições para que os participantes se conectem com a experiência e levem algum produto do trabalho realizado para o contexto social.

			Os elementos, também chamados de instrumentos de uma sessão, são os meios utilizados para a realização do método e aplicação das técnicas interventivas. São o protagonista, o diretor, o ego auxiliar, o palco e a plateia. O protagonista é o participante que representa o grupo, pois dá voz ao seu sofrimento naquele momento. Pode ser um personagem ou um subgrupo que manifesta o tema ou uma cena que reflete o sofrimento coletivo. Em sessões sociodramáticas, é comum a ausência do protagonista, pois o grupo muitas vezes atua conjuntamente, evidenciando vários aspectos de um fenômeno. O diretor é o coordenador do grupo e necessita ter habilidades desenvolvidas para o desempenho desse papel, assim como para manejo de métodos de ação para coordenar sessões de sociodrama. Ele é o responsável pela produção do encontro grupal, propondo as atividades seguindo as etapas da sessão, analisando a dinâmica grupal (leitura sociodinâmica), levantando hipóteses e fazendo intervenções técnicas buscando ampliar a percepção grupal e o contato com os temas vivenciados. Além disso, busca manejos para solucionar os conflitos, melhorar a conexão entre os integrantes e a interrelação grupal. O ego auxiliar contribui com o diretor e, sobretudo, com o grupo. Pode ser um profissional ou o que chamamos de ego auxiliar natural, ou seja, algum integrante que desempenhará papéis quando necessário nas dramatizações ou atividades desenvolvidas, contribuindo para as percepções e expressões do grupo. O palco é o local pré-combinado com o grupo para que a dramatização aconteça. É o espaço onde é construído o “como se”, onde são vivenciados os jogos, cenas, discussões. Normalmente é o espaço que fica no meio da roda formada pelo grupo, todavia é extremamente móvel. No palco o grupo ou o protagonista pode “reencontrar-se, seja através da libertação de pressões insuportáveis ou através da liberdade de expressão e de vivência […] é uma ampliação da vida além da vida real” (Moreno, 1974, p. 106). Por fim, a plateia é composta por todos os participantes do grupo quando não estão em ação; é a caixa de ressonância da vivência assistida. Nem sempre há plateia no sociodrama, pois o grupo pode estar todo envolvido na atividade principal, todavia podemos ter o trabalho dividido em subgrupos, de forma que alguns deles poderão ser plateia de um subgrupo que apresenta sua experiência ou proposta, revezando entre eles este lugar de protagonista e plateia.

			Papel do coordenador de grupos

			Anteriormente, apresentamos o diretor de grupos, que entendemos como um coordenador grupal. Na literatura, encontramos algumas outras denominações, como mediador, animador, orientador, líder, entre outras. O diretor, nomenclatura especificamente utilizada na abordagem psicodramática, assume, a priori, três funções: produtor, terapeuta e analista social. Como produtor, cabe a ele preparar o material que será utilizado (quando necessário), escolher jogos e/ou outros recursos metodológicos para a sessão, preparar o grupo para o trabalho que será realizado, considerando para tal seu objetivo, a fase de desenvolvimento e a identificação dos conteúdos trazidos pelos integrantes durante o encontro que sejam pertinentes à proposta. Entende-se como conteúdos pertinentes à proposta grupal manifestações emocionais, verbais, comportamentais que permeiem esse eu coletivo constituído. É na função de terapeuta do grupo que o diretor/coordenador faz a leitura grupal de suas dinâmicas e inter-relações. Esta lhe dá subsídios para a compreensão do processo grupal e da fase de desenvolvimento mencionadas anteriormente. Como terapeuta, também conecta aos conteúdos trazidos pelos participantes e intervém sobre esse teor identificado como pertinente ao coletivo. Para isso, inicia a sessão, realiza as etapas, faz manejos e intervenções técnicas quando necessário, orienta o grupo para a realização das ­atividades propostas e estimula a troca grupal. Por fim, como analista social, a partir das vivências, reflexões e apontamentos do grupo, elabora algumas sínteses e devolutivas a ele, além de acompanhar essa movimentação e colocá-la a serviço do grupo durante todo o processo.

			Vale destacar que nenhuma dessas funções e ações são preponderantes ao grupo — o coordenador necessita primar pela autonomia e protagonismo dos integrantes, ao mesmo tempo que zela pelas relações ali estabelecidas. A premissa é de um processo em coconstrução e cocriação grupal.

			Abordamos algumas especificidades desse papel, que, embora não visualize um lugar protagônico e tenha como principais atribuições a mediação das relações grupais, necessite de muitas habilidades para realizar sua função, propiciando espaço aos integrantes para assumir diversos papéis, sobretudo o protagonismo na realidade suplementar, visando ao desenvolvimento, à cocriação e ao alcance dos objetivos tratados inicialmente com o grupo.

			Em síntese, as intervenções do coordenador podem focar na clarificação de conflitos ou necessidades expressas pelo grupo, bem como no desenvolvimento espontâneo, criativo e coletivo de estratégias de resolução dos conflitos e dificuldades identificadas, ou, ainda, atuar sobre as configurações relacionais presentes no grupo.

			Para tanto, o coordenador precisa de um referencial teórico no qual possa se fundamentar para compreender as dinâmicas e inter-relações que constituem o processo grupal e, a partir disso, fazer escolhas metodológicas adequadas ao grupo e aos objetivos deste. Além disso, precisa considerar os aspectos éticos que se fundamentam no código de ética do profissional da psicologia, bem como no enquadramento grupal, que trataremos um pouco mais adiante.

			Figura 2.1 — Aspectos que envolvem o papel do coordenador em seu trabalho com grupos.
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			Fonte: Elaborado pela autora.

			As reflexões sobre o trabalho do coordenador de grupos é uma permanente inquietação. É relevante destacar que coordenar um grupo está sempre conectado à concepção de ser humano, de grupos e de mundo que orienta o profissional, em quais bases teóricas e metodológicas estão sustentadas sua prática.

			Fala-se aqui de uma compreensão de ser humano relacional, constituído social e historicamente a partir das suas inter-relações, que apresenta desde seu nascimento fatores favoráveis ao seu desenvolvimento, à sua vida e à sua criação, que são a espontaneidade, a criatividade e a sensibilidade, que por vezes podem ser desestabilizadas pelo contexto social no qual o indivíduo se insere, necessitando de uma práxis transformadora da realidade social e das relações afetivas (Moreno, 1975).

			Ainda com relação ao papel de coordenador de grupos, outro ponto importante a ser destacado refere-se à simplificação de seu trabalho à reduzida aplicação de jogos e dinâmicas. Não raramente pessoas pedem ideias sobre “dinâmicas para utilizar com um grupo” sem sequer contextualizar de que grupo se fala, suas características, seu processo de desenvolvimento ou função/objetivo da atividade que quer propor. A partir das colocações e reflexões apresentadas neste texto, esperamos ter clarificado a profundidade que envolve a construção e o exercício desse papel.

			Contrato grupal

			O contrato grupal é sempre realizado na primeira sessão com o grupo, podendo ser retomado em algum outro momento do processo. Além disso, ele poderá ser revisto e refeito quando necessário. 

			É comum delimitá-lo com as pessoas do grupo, pois diz respeito às questões práticas que visam manter uma organização.

			Alguns pontos são de grande importância no estabelecimento do contrato grupal:

			•Dia e horário: quando e em que momento será realizado, tempo de duração do encontro, além do período e número de encontros, caso tenha tempo delimitado.

			•Atrasos: em algumas situações é difícil estabelecer este ponto, todavia ele é importante. Ao iniciarmos o grupo, normalmente é feito o aquecimento a fim de preparar os integrantes para o trabalho. Em seguida, o grupo começa a abordar os elementos principais da sessão. Perder o aquecimento faz com que o participante não se prepare; além disso, pode atrapalhar o andamento do grupo. Assim, vale estabelecer um limite para o tempo de atraso, ou, quando não houver esta possibilidade, solicitar que aquele que chegar atrasado o faça muito silenciosamente. Quando isso ocorrer, o coordenador precisará demandar um tempo para incluí-lo na atividade que estará sendo realizada. Essa situação é minimizada quando trabalhamos com ego auxiliar ou observador, ou, ainda, com dois ou mais coordenadores, pois estes podem fazer a inclusão do participante que chegou atrasado, informando-o dos passos já realizados.

			•Faltas dos integrantes do grupo: é importante solicitar, caso alguém não vá comparecer, um aviso prévio, a fim de que os demais não fiquem aguardando ou preocupados. Para grupos que envolvem pagamento dos participantes, estes devem ser feitos normalmente, pois o grupo continuará acontecendo.

			•Falta do coordenador: caso aconteça algum imprevisto, é muito importante que todos os integrantes do grupo sejam informados previamente. Nesta situação não há pagamento do encontro.

			•Honorários: quando o coordenador atua em instituições, é comum isso não ser tratado com o grupo, todavia, quando o pagamento é realizado pelos participantes, normalmente fica a critério do coordenador como propor este ponto. A maioria dos profissionais cobra um valor mensal e combina com os participantes a melhor data para a realização do pagamento.

			•Grupo fechado ou aberto: este critério estabelece se será permitida ou não a entrada de novos participantes após o início do grupo. Caso este tenha um período determinado para acontecer, normalmente ele é fechado, entretanto, se o coordenador não delimitar uma data para seu encerramento, poderá ser aberto. Neste caso, dependerá apenas do limite de participantes caso o coordenador tenha estipulado um número máximo.

			•Limite de participantes: quem estabelece o número de participantes do grupo é o coordenador (salvo em situações institucionais, em que os grupos muitas vezes já estão constituídos), pois esse critério está ligado à sua expansividade afetiva, que se refere à sua energia emocional nas relações e vínculos estabelecidos.

			•Entrada e saída de participantes: grupos psicossociais constituídos sem tempo determinado normalmente têm o trânsito livre de integrantes. Todavia, alguns podem necessitar de aviso por parte do coordenador sobre a entrada de novos membros. Isso normalmente ocorre em grupos psicoterapêuticos, mas também pode ocorrer em grupos psicossociais, dependendo da proposta e de como foi estabelecido o contrato. Da mesma forma, com relação à saída de integrantes, no contrato pode-se solicitar que, quando alguém decidir sair do grupo, avise antecipadamente, a fim de trabalhar o desligamento.

			•Sigilo: embora esteja sendo apresentado no final dos itens, trata-se de um dos pontos mais importantes do contrato grupal. É combinado com o grupo que não falem para ninguém de fora sobre os acontecimentos, experiências vivenciadas e, principalmente, sobre os colegas de grupo, seus problemas e dificuldades. O sigilo e a confiança são construídos a cada sessão.

			Nem sempre todos os pontos apresentados serão necessários em todos os grupos — como, por exemplo, a questão dos honorários quando se trabalha ou desenvolve alguma intervenção em instituições.

			Também são apresentados pelo coordenador os objetivos do grupo e o foco da intervenção que será realizada, abrindo espaço para que complementem com possíveis expectativas e fantasias que serão esclarecidas, caso necessário.

			Formação e desenvolvimento de grupos

			As possibilidades de trabalhos com grupos são muitas. Os grupos podem ser formados em instituições, comunidades, serviços de saúde e assistência social ou escolas, bem como ser compostos por participantes de diferentes faixas etárias, porém mantemos sempre o pressuposto de que pessoas reunidas em um grupo podem se beneficiar das inter-relações e se transformarem.

			Além disso, os grupos podem variar quanto ao tipo de intervenção, com foco psicoterápico ou psicossocial. Essa diferenciação é de extrema importância, pois norteia os alcances e limites das ações e propostas do coordenador de grupos.

			Entendemos grupos com foco psicoterápico os trabalhos nos quais o coordenador privilegia intervenções sobre o eu privado dos participantes, dos processos intrapsíquicos e inter-relacionais do indivíduo e suas interferências sobre o desempenho dos papéis sociais. Falamos aqui dos processos psicoterápicos (psicodrama individual ou grupal), que objetivam trabalhar as histórias pessoais dos integrantes, possibilitando articulá-las a partir da intersubjetividade grupal. Concentram-se em “trabalhar o indivíduo no grupo de tal forma que ele traga, por meio de seu drama individual, o drama coletivo” (Nery e Conceição, 2012, p. 59). 

			As intervenções psicossociais têm sua natureza voltada para o eu coletivo — sociodrama, como mencionado anteriormente. Possibilita ao grupo experiências terapêuticas de seus conflitos, vivências de situações problemáticas centradas nos papéis sociais e nos sofrimentos coletivos, a interação e criação coletiva de possíveis soluções para os problemas e conflitos, bem como a ampliação da compreensão dos fenômenos vividos, visando propiciar “bem-estar em diversos aspectos sociais, como a justiça, a dignidade, o respeito às diferenças, a consciência social crítica, a politicidade, a promoção de paz e da saúde, o desenvolvimento de equipes, a harmonia familiar, o desenvolvimento de redes sociais de apoio, a construção do saber, a democracia” (Nery, 2012, p. 96).

			Essas intervenções podem ser muito diversificadas, dependendo do contexto em que os grupos são realizados. As temáticas podem envolver o desenvolvimento do papel profissional, formação de equipes ou grupos de trabalhos, exercícios de poder, formação e desenvolvimento de lideranças, bullying, violência escolar, escolhas profissionais, relações familiares, relações entre professor e aluno, entre pares, convivência, sexualidade, violência doméstica, cidadania, racismo, diversidades, preconceitos — enfim, as possibilidades são muitas e dependerão das demandas trazidas pelas instituições ou pelas pessoas que contatam os profissionais. Dessa forma, o primeiro momento para a elaboração de um projeto de intervenção psicossocial, seja ele pontual (um único encontro) ou processual, depende da identificação da demanda, bem como do conhecimento da instituição, do contexto em que será realizada e do conhecimento do próprio grupo, que darão origem ao contrato grupal.

			São definidos objetivos e procedimentos, todavia é importante manter a conexão com o grupo e com seu processo de desenvolvimento, bem como observar e entender cada momento e suas respectivas necessidades. Sendo assim, pode ser necessária a revisão de alguns caminhos traçados no planejamento do projeto de intervenção, a fim de atender a possíveis temas que emerjam naturalmente do grupo no transcorrer do processo e permitir espaços para a espontaneidade e criatividade, bem como para a cocriação grupal.

			Desenvolvimento do grupo, suas fases e manejos do coordenador

			O desenvolvimento do grupo, processo que se estabelece no transcorrer do trabalho, é um dos principais focos de atenção do coordenador. Seja um ato ou um processo, o campo relacional tende a percorrer três momentos vinculares (Moreno, 1975, 1992).

			O primeiro momento do grupo é caracterizado por uma relação do participante consigo mesmo, denominada Eu-Eu, uma fase ainda de isolamento. Nesta fase, o coordenador centraliza a comunicação, pois o vínculo está ou será estabelecido neste momento prioritariamente entre cada participante e o coordenador. 

			Nessa configuração inicial o contrato é estabelecido, bem como o compromisso de cada um com o sigilo, fornecendo ao grupo um primeiro acolhimento e continência grupal.

			Os participantes do grupo se mantêm mais distanciados nesta fase. É o momento em que o coordenador vai propiciar aos participantes um maior contato consigo mesmo. As propostas não envolvem contato físico com o outro e as principais atividades que o coordenador propõe são de relaxamento, interiorização, sensibilização e apresentação (Yozo, 1996).

			Neste momento podem surgir tensões, por isso é importante que o coordenador se mantenha firme e relaxado, ativo e acolhedor, mantendo um clima grupal de aceitação e relaxamento, escolhendo atividades adequadas ao momento do grupo e favorecendo a participação dos seus membros. O campo relaxado (Bally, 1990) permite a ampliação das percepções, a diminuição dos medos, o aumento da disponibilidade e da espontaneidade e a criatividade.

			É marca do primeiro encontro de um grupo processual atividades para propiciar a apresentação da coordenação e dos participantes, bem como o estabelecimento do contrato grupal, podendo incluir o levantamento de expectativas caso haja tempo no dia da realização da atividade.

			Cada grupo caminha e se desenvolve de forma peculiar e singular. O coordenador acompanha e faz a mediação desse processo, atento às possibilidades de avançar ou não para as exigências relacionais das próximas etapas.

			O acolhimento inicial contribui para o direcionamento do grupo para a próxima fase, momento de diferenciação horizontal, em que já é possível trabalhar a relação Eu-Tu. Nessa configuração, o coordenador começa a propor atividades em duplas, mesmo que aconteçam envolvendo o grupo todo. Sendo assim, o foco está em identificar o outro, quem é e como me aproximo.

			As atividades propostas podem permitir algum contato físico leve, envolvendo a díade olhar para si e para o outro. São jogos que abrangem a sensopercepção e a comunicação, perceber diferenças e, assim, se ver distinto do outro, mas por meio da percepção do outro, como um espelho (Yozo, 1996).

			A tensão neste momento diminui. Os integrantes se animam, desempenham papéis e interagem muito mais, enquanto o coordenador faz a mediação entre os participantes, na maior parte das vezes com propostas que estimulem as interações e percepções, mantendo o acolhimento e valorizando as diferenças, a fim de possibilitar a diferenciação e o reconhecimento das relações que existem no grupo. 

			Exercita-se a percepção “de como é o outro, como ele sente, pensa, e percebe em relação a mim e vice-versa” (Yozo, 1996, p. 27), vislumbrando a condição de inverter papéis.

			Aos poucos o trabalho é ampliado para as relações em trios e quartetos, alcançando um processo de circularização.

			Na sequência, abordamos a terceira fase, momento também denominado diferenciação vertical, onde é trabalhada a relação Eu-Nós. Nesta fase, a estrutura das relações é mais complexa e a autonomia grupal é maior. Surgem lideranças, percebe-se e busca-se a cooperação grupal. A potência coletiva e a sensação de pertencimento estão em destaque, e o coordenador pode atuar menos, abrindo espaço para o grupo agir (Knobel, 2012).

			Os jogos de terceira fase envolvem trabalhos em duplas, trios, quartetos e até mesmo o grupo todo. No geral, o contato físico neste momento deixa de ser ameaçador. Os jogos envolvem construção de personagens, almejando a coesão grupal, exercitando a ampliação da percepção do outro, seus pensamentos e sentimentos (Yozo, 1996).

			Podem surgir as rivalidades. De acordo com Knobel (2012, p. 50), é importante manter os debates em torno das ideias, cabendo ao coordenador validar as diferenças nas opiniões e “favorecer a negociação entre eles e encaminhar as várias soluções e projetos advindos do grupo”. Sendo assim, o coordenador foca sua ação no “mapeamento de diferentes objetivos individuais, no uso das reciprocidades temáticas e vinculares e no trabalho com as divergências e rejeições entre as pessoas”.

			É importante destacar que esses diferentes momentos, fases e modos de funcionamento dos grupos não são estáticos e, uma vez superados, não retornarão; ao contrário, o processo é dinâmico e os momentos podem retornar em função das dinâmicas estabelecidas e das diversas necessidades do coletivo grupal.

			O grupo apresenta-se como um locus que se altera frequentemente, onde emergem perspectivas, movimentações e ações individuais e coletivas permeadas por razões coconscientes e coinconscientes. Ao compreender esse movimento, o coordenador se utiliza do próprio processo grupal para facilitar o desenvolvimento e ampliar a complexidade das redes relacionais (vínculos grupais) que potencializa a convivência, fortalecendo o indivíduo e o coletivo.

			Os instrumentos utilizados para o manejo dos grupo podem ser os mais variados: músicas, vídeos, imagens, desenhos, objetos são usados como mediadores entre os participantes e mesmo como mediadores da temática que se quer trabalhar, cabendo ao coordenador escolhê-los e manejá-los no grupo de acordo com a necessidade e o processo grupal. Um mesmo recurso pode ser manejado de diferentes formas e assim ser potencializado ou fragilizado em seus alcances.

			Em psicodrama/sociodrama, esses recursos são denominados objetos intermediários e objetos intraintermediários (Rojas-Bermúdez e Moyano, 2020; Santos e Martin, 2024), dependendo da função que desempenham nas intervenções grupais.

			A partir da leitura e compreensão do processo grupal o coordenador busca recursos que favoreçam o grupo, o alcance de seus objetivos e, sobretudo, suas descobertas e elaborações. O uso de jogos e atividades lúdicas nas práticas grupais, bem como de propostas mais abertas de criação, dramatização de histórias e de vivências, possibilita a ampliação das percepções de si, do outro, das inter-relações e do mundo à sua volta, bem como propiciam o enfrentamento de situações difíceis ou conflitivas em um território protegido.
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